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2º EDITAL DE NOTIFICAÇÃO E CIÊNCIA, extraído dos autos
do Procedimento Administrativo de Usucapião nº 02/2021 –
Prenotação nº 199.802, de 22 de junho de 2021.

OVIDIO PEDROSA JUNIOR, Oficial de Registro de Imóveis, Títulos
e  Documentos  e  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  da  Comarca  de
Pindamonhangaba, Estado de São Paulo, na forma dos artigos 216-A,
§  4º,  da  Lei  nº  6.015,  de  31  de  dezembro  de  1973,  e  16  do
Provimento nº 65, de 14 de dezembro de 2017, do Conselho Nacional
de  Justiça,  FAZ  SABER a  DIRCEU  ANTÔNIO  DE  OLIVEIRA,
brasileiro, militar, portador do RG nº 15.672.418-SSP/SP e inscrito no
CPF/MF sob nº 040.804.058-04, ANA MARIA DANTAS DUARTE DE
OLIVEIRA,  brasileira,  do  lar,  portadora  do  RG nº  39.798.742-0-
SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob nº 036.959.146-10,  e terceiros
eventualmente  interessados que  Roosevelt  de  Oliveira  Rutter,
brasileiro,  casado,  motorista  de  produção,  portador  do  RG  nº
25.555.457-SSP/SP,  inscrito  no  CPF/MF  sob  nº  246.115.268-36,  e
Sheila  Danieli  de  Carvalho  Spinelli,  brasileira,  casada,  técnica  de
análises clínicas, portadora do RG nº 29.741.527-SSP/SP, inscrita no
CPF/MF  sob  nº  301.834.158-92,  requereram  a  instauração  de
procedimento  administrativo  em  que  objetivam  o  reconhecimento
extrajudicial  de  usucapião  extraordinária,  fundada  em  posse
iniciada há mais de 17 anos, conforme aferido pelo 1º Tabelião de
Notas  desta  Comarca,  em  relação  ao  imóvel  situado  neste
Município de Pindamonhangaba – SP, lote nº  25, da quadra
“O”,  do  loteamento  “Residencial  Vale  das  Acácias”,  com
frente  para  a  Rua  das  Tulipas,  onde  existe  construído  o
prédio nº 85, matriculado sob nº 17.866, de propriedade de Dirceu
Antônio de Oliveira e s/m Ana Maria Dantas Duarte de Oliveira, com
187,50m²  (cento  e  oitenta  e  sete  metros  e  cinquenta
decímetros quadrados) e que confronta com os lotes nºs 24, com
frente para a  Rua das Tulipas nº 77, de propriedade de  Waldomiro
Mello Maria e s/m Maria Dirce Corrêa de Mello, matrícula nº 17.849,
26, com frente para a Rua das Tulipas nº 97, de propriedade de Elem
Daiana Silva Reis, matrícula nº  17.861, e o lote nº  07, com frente
para a Rua Quatorze nº 76, de propriedade de José Carlos de Oliveira
e s/m Zilda Torres Oliveira, matrícula nº 17.877, estando as medidas
e confrontações melhor detalhadas na matrícula nº 17.866, em razão
da dispensa da apresentação de trabalhos técnicos (art. 4º, § 5º, do
Provimento nº 65/CNJ). Estando em termos, expede-se o presente
edital para  notificação de  Dirceu Antônio de Oliveira  e  Ana Maria
Dantas Duarte de Oliveira, cujos endereços são desconhecidos (art.
11,  caput,  do  Provimento  nº  65/CNJ),  e  ciência de  terceiros
eventualmente interessados (art. 16 do Provimento nº 65/CNJ) para
que, querendo, impugnem a pretensão, diretamente nesta Serventia,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis (art. 11 da Medida Provisória nº
1.085/21), a fluir após o vigésimo dia posterior à segunda publicação
deste  edital,  nos  termos  do  artigo  257,  inciso  III,  do  Código  de
Processo Civil,  sob pena de prosseguimento do procedimento, com
anuência tácita à pretensão, na forma da lei.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997)

Faz a presente INTIMAÇÃO por edital de RENATO SANTOS TEIXEIRA e s/m VANESSA 
PESTANA DOS SANTOS TEIXEIRA, em virtude dos mesmos não terem sido encontrados 
nos endereços indicados, e atendendo ao requerimento da credora fiduciária – CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL – CEF, deverão Vossas Senhorias comparecer a esta Serventia, 
no endereço supra, para efetuar o pagamento da importância em mora, correspondente 
à quantia de R$ 2.532,07 em 18/02/2022, além das despesas de intimação, publicação 
do presente edital e emolumentos das quais são devedores em decorrência de atraso 
no pagamento de prestações relativas ao contrato de financiamento imobiliário nº 
844440002910, firmado em 10 de novembro de 2011, garantido por alienação fiduciária 
registrada sob nº 03 na matrícula nº 49.795, tendo por objeto o imóvel situado na RUA 
THEREZINHA THEODORO DE CARVALHO Nº 438, JARDIM REGINA, NESTA CIDADE, 
CEP 12.442-470. O prazo para pagamento da dívida é de 15 dias úteis, a contar da 
terceira e última publicação deste edital, sob pena de rescisão contratual e consolidação 
da propriedade do imóvel na pessoa da credora/requerente.

Pindamonhangaba, 18 de fevereiro de 2022

OVIDIO PEDROSA JUNIOR
- Oficial Registrador -

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
Em atendimento às disposições do Art. 32, § 
1Q da Lei Federal n.Q 13.019/2014,
a Secretaria Municipal de Assistência Social, 
dá publicidade aos relevantes fundamentos 
que justificaram a inexigibilidade de 
chamamento público, para a execução 
repasse de recurso para CUSTEIO por meio 
de emenda impositiva;
Considerando a importância da continuidade 
no atendimento aos usuários do projeto, 
sendo os mesmos idosos, e que o recurso em 
questão será destinado ao complemento do 
Projeto Despertar;
Considerando que o Plano de Trabalho está 
condizente com o objeto proposto e que 
nesse contexto, mediante a inegável natureza 
pública dos serviços ofertados pela proponente 
na área supramencionadas, o repasse de 
recursos é medida que se impõe, eis que são 
direitos constitucionalmente reconhecidos aos 
cidadãos, em caráter público de prestação, 
sendo facultado ao gestor, na Administração 
Pública, a celebração de parcerias com 
entidades civis para a execução dos mesmos.
Pelo exposto, considerando que estão 
cumpridas as exigências do art. 31, inciso 
11 da Lei Federal n.º 13.019/2014, no 
qual é facultada a administração pública a 
inexigibilidade de chamamento especialmente 

quando “a parceria decorrer de transferência 
para organização da sociedade civil que esteja 
autorizada em lei na qual seja identificada 
expressamente a entidade beneficiária, 
inclusive quando se t ra tar da subvenção 
prevista no inciso I do § 3° do art. 12 da Lei 
nO 4.320, de 17 de março de 1964, observado 
o disposto no art. 26 da Lei Complementar 
nO 101, de 4 de maio de 2000” referente a 
Emenda Impositiva para Custeio e face a 
inegável relevância social da
proponente:
Afirmamos a importância da celebração da 
parceria com a entidade Associação do Centro 
de Convivência de Idosos “ Fernacisca Inácio 
Ribeiro”, para a continuidade dos atendimentos 
aos usuários em questão, assegurando a 
qualidade das
ações ofertadas, manutenção e 
prosseguimento dos resultados obtidos com 
o serviço.
Sem mais para o momento,

 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
Em atendimento às disposições do Art. 32, § 1º 
da Lei Federal n.2 13.019/2014, a Secretaria 
Municipal de Assistência Social, dá publicidade 
aos relevantes fundamentos que justificaram a 
inexigibilidade de chamamento público, para a 
execução repasse de recurso para CUSTEIO 
por meio de emenda impositiva;
Considerando a importância da continuidade 
no atendimento aos usuários do projeto, 
sendo os mesmos crianças e adolescentes, e 
que o recurso em questão será destinado ao 
complemento do Projeto “ Escola para cuidar”;
Considerando que o Plano de Trabalho está 
condizente com o objeto proposto e que 
nesse contexto, mediante a inegável natureza 
pública dos serviços ofertados pela proponente 
na área supramencionadas, o repasse de 
recursos é medida que se impõe, eis que são 
direitos constitucionalmente reconhecidos aos 
cidadãos, em caráter público de prestação, 
sendo facultado ao gestor, na Administração 
Pública, a celebração de parcerias com 
entidades civis para a execução dos mesmos.
Pelo exposto, considerando que estão 
cumpridas as exigências do art. 31, inciso 
11 da Lei Federal n.2 13.019/2014, no 
qual é facultada a administração pública a 

inexigibilidade de chamamento especialmente 
quando “a parceria decorrer de transferência 
para organização da sociedade civil que esteja 
autorizada em lei na qual seja identificada 
expressamente a entidade beneficiária, 
inclusive quando se t ratar da subvenção 
prevista no inciso I do § 3° do art. 12 da Lei 
nO 4.320, de 17 de março de 1964, observado 
o disposto no art. 26 da Lei Complementar 
nO 101, de 4 de maio de 2000” referente 
a Emenda Im positiva para Custeio e face a 
inegável relevância social da
proponente:
Afirmamos a importância da celebração 
da parceria com a entidade Associação 
Pindamonhangabense de Amor Exigente 
- APAMEX, para a continuidade dos 
atendimentos aos usuários em questão, 
assegurando a qualidade das ações ofertadas, 
manutenção e prosseguimento dos resultados 
obtidos com o serviço.
Sem mais para o momento,

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
Em atendimento às disposições do Art. 32, § 
12 da Lei Federal n.º 13.019/2014, a Secretaria 
Municipal de Assistência Social, dá publicidade 
aos relevantes fundamentos que justificaram a 
inexigibilidade de chamamento público, para a 
execução repasse de recurso para CUSTEIO 
por meio de emenda impositiva;
Considerando a importância da continuidade 
no atendimento aos usuários do projeto, 
sendo os mesmos crianças e adolescentes, e 
que o recurso em questão será destinado ao 
complemento do Projeto “ Renascimento”;
Considerando que o Plano de Trabalho 
está condizente com o objeto proposto e 
que nesse contexto, mediante a inegável 
natureza pública dos serviços ofertados pela 
proponente na área supramencionadas, o 
repasse de recursos é medida que se impõe, 
eis que sã o direitos constitucionalmente 
reconhecidos aos cidadãos, em caráter público 
de prestação, sendo facultado ao gestor, na 
Administração Pú blica, a celebração de Pelo 
exposto, considerando que estão cumpridas 
as exigências do art . 31, inciso 11 da Lei 
Federal n.2 13.019/2014, no qual é facultada 
a administração pública a inexigibilidade de 

chamamento especialmente quando “a parceria 
decorrer de transferência para organização 
da sociedade civil que esteja autorizada em 
lei na qual seja identificada expressamente a 
entidade benef iciária, inclusive quando se t 
ratar da subvenção prevista no inciso I do § 3° 
do art. 12 da Lei nO 4.320, de 17 de março 
de 1964, observado o disposto no art. 26 da 
Lei Complementar nO 101, de 4 de maio de 
2000” referente a Emenda Impositiva para 
Custeio e face a inegável relevância social da 
proponente:
Afirmamos a importância da celebração da 
parceria com a entidade Projeto Gerizim, 
para a continuidade dos atendimentos 
aos usuários em questão, assegurando a 
qualidade das ações ofertadas, manutenção 
e prosseguimento dos resultados obtidos com 
o serviço.
Sem mais para o momento,

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
Em atendimento às disposições do Art. 32, § 
1º da Lei Federal n.º 13.019/2014, a Secretaria 
Municipal de Assistência Social, dá publicidade 
aos relevantes fundamentos que justificaram a 
inexigibilidade de chamamento público, para a 
execução repasse de recurso para CUSTEIO 
por meio de emenda impositiva;
Considerando a importância da continuidade 
no atendimento aos usuários do projeto, 
sendo os mesmos crianças e adolescentes, 
e que o recurso em questão será destinado a 
Manutenção do espaço físico e pagamento de 
aluguel;
Considerando que o Plano de Trabalho está 
condizente com o objeto proposto e que 
nesse contexto, mediante a inegável natureza 
pública dos serviços ofertados pela proponente 
na área supra mencionadas, o re passe de 
recursos é medida que se impõe, eis que são 
direitos constitucionalmente reconhecidos aos 
cidadãos, em caráter público de prestação, 
sendo facultado ao gestor, na Administração 
Pública, a celebração de parcerias com 
entidades civis para a execução dos mesmos.
Pelo exposto, considerando que estão 
cumpridas as exigências do art. 31, inciso 11 da 
lei Federal n.º 13.019/ 2014, no qual é facultada 

a administração pública a inexigibilidade de 
chamamento especialmente quando “a parceria 
decorrer de transferência para organização 
da sociedade civil que esteja autorizada em 
lei na qual seja identificada expressamente 
a entidade beneficiária, inclusive quando se 
tratar da subvenção prevista no inciso I do § 
30 do art. 12 da lei na 4.320, de 17 de março 
de 1964, observado o disposto no art. 26 da lei 
Complementar na 101, de 4 de maio de 2000” 
referente a Emenda Impositiva para Custeio e 
face a inegável relevância social da
proponente:
Afirmamos a importância da celebração da 
parceria com a entidade NOUS - Escola Noética 
Da Vinci, para a continuidade dos atendimentos 
aos usuários em questão, assegurando a 
qualidade das ações ofertadas, manutenção e 
prosseguimento dos resultados obtidos com o 
serviço.

Sem mais para o momento,

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
Em atendimento às disposições do Art. 32, § 
12 da lei Federal n.Q 13.019/2014, a Secretaria 
Municipal de Assistência Social, dá publicidade 
aos relevantes fundamentos que justificaram a 
inexigibilidade de chamamento público, para a 
execução repasse de recurso para CUSTEIO 
por meio de emenda impositiva;
Considerando a importância da continuidade 
no atendimento aos usuários do projeto, 
sendo os mesmos crianças e adolescentes, e 
que o recurso em questão será destinado ao 
Complemento do Projeto Transformando Vidas;
Considerando que o Plano de Trabalho está 
condizente com o objeto proposto e que 
nesse contexto, mediante a inegável natureza 
pública dos serviços ofertados pela proponente 
na área supra mencionadas, o repasse de 
recursos é medida que se impõe, eis que são 
direitos constitucionalmente reconhecidos aos 
cidadãos, em caráter público de prestação, 
sendo facultado ao gestor, na Administração 
Pública, a celebração de parcerias com 
entidades civis para a execução dos mesmos.
Pelo exposto, considerando que estão 
cumpridas as exigências do art. 31, inciso 11 
da Lei Federal n.Q 13.019/ 2014, no qual é 
facultada a administração pública a inexigibi 

lidade de chamamento especialmente quando 
“a parceria decorrer de transferência para 
organização da sociedade civil que esteja 
autorizada em lei na qual seja identificada 
expressamente a ent idade benef iciária, 
inclusive quando se tratar da subvenção 
prevista no inciso I do § 3° do art. 12 da Lei 
nO 4.320, de 17 de março de 1964, observado 
o disposto no art. 26 da Lei Complementar nO 
101, de 4 de maio de 2000” referente a Emenda 
Im positiva para Custeio e face a inegável 
relevância social da
proponente:
Afirmamos a importância da celebração da 
parceria com a entidade Associação para 
Auxílio da Criança e do Adolescente - Projeto 
Crescer, para a continuidade dos atendimentos 
aos usuários em questão, assegurando a 
qualidade das ações ofertadas, manutenção e 
prosseguimento dos resultados obtidos com o 
serviço.
Sem mais para o momento,

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
Em atendimento às disposições do Art. 32, § 
1º da Lei Federal n.º 13.019/2014, a Secretaria 
Municipal de Assistência Social, dá publicidade 
aos relevantes fundamentos que justificaram a 
inexigibilidade de chamamento público, para a 
execução repasse de recurso para CUSTEIO 
por meio de emenda impositiva;
Considerando a importância da continuidade 
no atendimento aos usuários do projeto, 
sendo os mesmos idosos, e que o recurso em 
questão será destinado a Reforma de pisos dos 
corredores;
Considerando que o Plano de Trabalho está 
condizente com o objeto proposto e que 
nesse contexto, mediante a inegável natureza 
pública dos serviços ofertados pela proponente 
na área supramencionadas, o repasse de 
recursos é medida que se impõe, eis que são 
direitos constitucionalmente reconhecidos aos 
cidadãos, em caráter público de prestação, 
sendo facultado ao gestor, na Administração 
Pública, a celebração de parcerias com 
entidades civis para a execução dos mesmos.
Pelo exposto, considerando que estão 
cumpridas as exigências do art. 31, inciso 11 da 
lei Federal n.º 13.019/2014, no qual é facultada 

a administração pública a inexigibilidade de 
chamamento especialmente quando “a parceria 
decorrer de transferência para organização 
da sociedade civil que esteja autorizada em 
lei na qual seja identificada expressamente a 
entidade beneficiária, inclusive quando se tratar 
da subvenção prevista no inciso I do § 3° do 
art. 12 da Lei nO 4.320, de 17 de março de 
1964, observado o disposto no art. 26 da Lei 
Complementar nO 101, de 4 de maio de 2000” 
referente a Emenda Impositiva para Custeio e 
face a inegável relevância social da
proponente:
Afirmamos a importância da celebração da 
parceria com a entidade Lar São Vicente de 
Paulo, para a continuidade dos atendimentos 
aos usuários em questão, assegurando a 
qualidade das ações ofertadas, manutenção e 
prosseguimento dos resultados obtidos com o 
serviço.
Sem mais para o momento,

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHANGABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA GERAL Nº 5.701, DE 18 DE 
FEVEREIRO DE 2022.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de 
Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições 
legais, 

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR os senhores a seguir 
indicados para constituírem a Comissão 
Especial do Processo Seletivo Simplificado 
para contratação de Coordenador Técnico e 
Técnico Esportivo, por tempo determinado, 
para o Projeto Centro de Formação Esportiva 
– Atletismo e Basquete - Pindamonhangaba, 
objeto do Processo Administrativo nº 
1189/2022:

I -  Prof. Roderson Salvador
     Gestor de Atividades Esportivas

II - Prof. Luiz Gustavo Consolino
     Gestor de Atividades Esportivas

III- Prof. Dante Miranda Guerrero
     Gestor Regional de Esportes

IV - Prof. Antonio Carlos de Macedo Giudice
       Diretor de Esportes

V - João Roberto de Castro Correa
      Secretário Adjunto de Esportes	

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Pindamonhangaba, 18 de fevereiro de 2022.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Marcelo Ribeiro Martuscelli
Secretário de Administração

Registrada e publicada na Secretaria 
Municipal de Negócios Jurídicos 

em 18 de fevereiro de 2022.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
- Setor Farmacêutico - 

Pelo presente edital, o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas e Farmacêuticas 
de Pindamonhangaba, Roseira, Aparecida, Potin e Arapei, por seu representante legal, convoca 
os trabalhadores associados ou não, da categoria dos trabalhadores nas indústrias de produtos 
farmacêuticos, enquadrados no 10º Grupo, do quadro anexo ao artigo 577 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, para se reunirem em assembleia geral extraordinária que se realizará no 
dia 04/03/2022, às 14:00 horas, local: Na Rua Suíça, nº 3400 – Água Preta –Pindamonhangaba-
SP, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:  a) Discussão e deliberação sobre a pauta de 
reivindicações a ser apresentada ao Sindicato representativo da respectiva categoria econômica.b) 
Discussão e deliberação sobre Negociações Coletivas que dispõe sobre medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública relacionadas ao Coronavirus e/ou Gripe, a serem 
levadas a efeito com o Sindicato representativo da respectiva categoria econômica;c) Outorga de 
poderes à entidade, por seus representantes legais, para negociação coletiva, celebrar acordos, 
requerer realização de mesa redonda junto ao Ministério do Trabalho e Previdência, constituir 
comissão de negociação e, ainda, em caso de malogro das negociações, suscitar dissídio coletivo 
junto ao Tribunal competente, assistido pela Federação da categoria.d) Discussão e deliberação 
sobre a cláusula que trata das Contribuições, inclusive quanto ao desconto e recolhimento da 
Contribuição Sindical, nos termos do art. 578 e seguintes da CLT c/c art. 8°, III e IV da CF;e) 
Posicionamento da categoria sobre a eventual realização de movimento paredista em caso de 
malogro das negociações.Não havendo número suficiente de acordo com as normas aplicáveis, 
em primeira convocação, nos horários supra - mencionados, as mesmas se realizarão, no mesmo 
dia e local, com qualquer número de presentes, para os efeitos de direito. Informa o Presidente 
que diante da situação da pandemia que se encontra o País, será obrigatório o uso de máscaras, 
bem como a entidade providenciará todas as medidas protetivas para garantia de todos, e ainda, 
será respeitado os espaços com demarcações, respeitando distanciamento mínimo e de adoção de 
protocolos geral e setoriais específicos.Sem mais. Pindamonhangaba.  24 de fevereiro de 2022.

Sebastião de Melo Neto – Presidente

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação

Controle 102/22 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba notifica o Sr (a)  AURORA TEIXEIRA, responsável 
pelo imóvel situado a RUA CORONEL JOSÉ FRANCISCO Nº 359  Bairro: CENTRO,   inscrito 
nesse município sob a sigla NE11.13.16.006.002, para que efetue a  limpeza do terreno do 
referido imóvel  e a  retirada dos materiais/entulhos do mesmo, no prazo de 07 dias a contar da 
data desta publicação. Em atendimento e conformidade com o artigo 31º e 32º da Lei 1.411 de 
10/10/1974 e artigo 1º da lei 2.490 de 06 de novembro de 1990 alterada pela lei 5.379 de 26 
de abril, artigo 1º,item l. Realizar atualização do cadastro do imóvel é de responsabilidade do 
contribuinte proprietário, conforme divulgado na Tribuna do Norte de 29/outubro/2015. 
Notificação: 1196-22   Valor R$ 606,00 em caso de não cumprimento

Eliana Maria Galvão Wolff
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

*** AVISO DE LICITAÇÃO ***
Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. do Bom Sucesso, n° 
1400, Bairro Alto do Cardoso:

TOMADA DE PREÇOS Nº 022/2021 (PMP 11026/2021) – reabertura 
Para “contratação de empresa especializada para execução de restauro e conservação da Igreja 
Matriz de Nossa Senhora do Bom Sucesso - Fase I: reforço estrutural e estabilização da parede 
posterior, com fornecimento de material e mão de obra”, com recebimento das propostas até dia 
11/03/2022, às 08h30e início dos lances às 09h.

Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e também https://
bnc.org.br/ para pregões eletrônicos). Maiores informações no endereço acima das 8h às 17h ou 
através do tel.: (12) 3644-5600.

*** COMUNICADO DE ADIAMENTO (SINE DIE) ***

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 219/2021 (PMP 11145/2021)
A Prefeitura comunica o adiamento (sine die), da licitação supra, que cuida de “contratação de 
empresa especializada em fornecimento de serviço de primeiro atendimento ao munícipe, no 
âmbito das unidades de saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Pindamonhangaba, num 
total de 68 postos de trabalho, para a execução dos serviços de acordo com as condições e as 
especificações deste termo 

de referência, por um período de 12 meses”, para análise da impugnação interposta pela empresa 
Ulrik Comércio e Serviços Eireli (protocolo 10292/2022).

*COMUNICADO DE ADIAMENTO – NOVA DATA *

PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2022 (PMP 535/2022) 
Comunicamos o adiamento da licitação supra, que cuida de “contratação de empresa especializada 
na prestação de serviço de arbitragem de várias modalidades para atender a Semelp (Secretaria 
Municipal de Esportes e Lazer)”, com nova data de abertura para 11/03/2022, às 14h30, por motivo 
de ponto facultativo do carnaval (portaria 5700/2022). 

PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2022 (PMP 517/2022) 
Comunicamos o adiamento da licitação supra, que cuida de “aquisição de kit lanches para atender à 
demanda da Semelp, em eventos, viagens de alunos e atletas, festivais e competições e escola de 
excelência”, com nova data de abertura para 11/03/2022, às 08h30, por motivo de ponto facultativo 
do carnaval (portaria 5700/2022). 

*** LICITAÇÃO FRACASSADA ***

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 198/2021 (PMP 10440/2021) 
A autoridade superior, face à manifestação do pregoeiro, declarou, em 16/02/2022, fracassada 
a licitação supra, que cuida de “contratação de empresa especializada de projetos de entidades 
para atividade de implantação, instalação, manutenção e gerenciamento de um serviço residencial 
terapêutico tipo II, conforme termo de referência”.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2019

CONVOCAÇÃO
Convocamos a comparecer no Departamento de Recursos Humanos, situado na Rua Deputado 
Claro César, nº 30, centro, o candidato nominado a seguir, por ordem de classificação, munidos 
da seguinte documentação, em original e cópia:
01 - Comprovante de votação da última eleição ou certidão de quitação eleitoral;
02 - Carteira de Identidade (RG);
03 - CPF;
04 - Cartão do PIS/PASEP;
05 - Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
06 - Certidão de Nascimento (solteiro) ou Certidão de Casamento;
07 - Certificado de reservista (sexo masculino até 45 anos);
08 - Comprovante de escolaridade conforme exigido no edital do concurso;
09 - Comprovante de experiência conforme exigido no edital do concurso;
10 - Comprovante de Inscrição no Conselho de Classe;
11 - Atestado de Antecedentes Criminais;
12 - Comprovante de residência;
13 - 01 (uma) foto 3 x 4 colorida (recente);
14 - Se possuir dependentes – Certidão de Nascimento dos filhos e/ou dependentes; Caderneta 
de Vacinação dos filhos de 0 a 5 anos; Declaração de Escolaridade dos filhos de 6 a 14 anos.

ASSISTENTE SOCIAL

Dia 04/03/2022 às 10h

18º LIVIA RIBEIRO LEITE

MARCELO RIBEIRO MARTUSCELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2019

CONVOCAÇÃO
Convocamos a comparecer no Departamento de Recursos Humanos, situado na Rua Deputado 
Claro César, nº 30, centro, os candidatos nominados a seguir, por ordem de classificação, munidos 
da seguinte documentação, em original e cópia:
01 - Comprovante de votação da última eleição ou certidão de quitação eleitoral;
02 - Carteira de Identidade - RG;
03 - CPF;
04 - Cartão ou outro comprovante do PIS/PASEP;
05 - Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
06 - Certidão de Casamento ou Certidão de Nascimento (solteiro);
07 - Certificado de reservista (sexo masculino até 45 anos);
08 - Comprovante de escolaridade conforme exigido no edital do concurso;
09 - Atestado de Antecedentes Criminais;
10 - Comprovante de residência;
11 - 01 (uma) foto 3 x 4 colorida e recente;
12 - Se possuir dependentes – Certidão de Nascimento dos filhos e/ou dependentes; Caderneta 
de Vacinação dos dependentes de 0 a 5 anos; Declaração de Escolaridade dos dependentes de 
6 a 14 anos.

COVEIRO

Dia 04/03/2022 às 9h

3º MARCOS PAULO SIQUEIRA

4º GABRIEL LOPES MARTINEZ

MARCELO RIBEIRO MARTUSCELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Fundo Social de Solidariedade de Pindamonhangaba
CONVOCAÇÃO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

Ficam os senhores conselheiros e conselheiras do Conselho Deliberativo do Fundo Social de 
Solidariedade de Pindamonhangaba convocados a comparecerem, na data e no local abaixo, 
para a realização de “Reunião Ordinária”, para tratar das seguintes pautas:

Pautas:

* Planejamento de novas ações 
* Arrecadação e distribuição de cestas básicas

Dia: 25/02/2022 (sexta-feira)

Horário: 16 horas  

Local: Fundo Social de Solidariedade de Pindamonhangaba	

Claudia Maria Vieira Domingues
Presidente do Fundo Social de Solidariedade
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